
 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

IRDR/TRF1
Nº 32

Processos TRF1: • 10231489120194010000

Processo(s)
originário(s): • 10231489120194010000

Classe: Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)

Relator: Gabinete 16 - DESEMBARGADOR FEDERAL FLÁVIO JARDIM

Assunto:
 Atualização de Conta - FGTS/Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - Entidades
Administrativas/Administração Pública - Administrativo

Últimos
andamentos:

• Definitivo - 03/03/2021 08:41:00
• Expedição de documento - 03/03/2021 08:40:53
• Decurso de Prazo - 02/03/2021 15:02:37

Interesse:  3ª Seção

Situação:  Não admitido

Questão submetida
a julgamento:

 A parte autora requer o julgamento do presente IRDR com aplicação da decisão
adotada pelo STF no RE 611503.

Tese Firmada:  Não informado

Referência
legislativa  Não informado

Data da Admissão: Data do Julgamento: Data da Publicação do Acórdão:

 Não informado  Não informado  Não informado

Tipo de suspensão: Não informado

Observação:

A parte autora requer o julgamento do presente IRDR com aplicação da decisão
adotada pelo STF no RE 611503. Decisão: "Não se prestando à reforma de acórdão
ou à observância de precedentes vinculantes, firmados no âmbito dos Tribunais
Superiores, incabível o presente IRDR, pelo que concluo por sua inadmissão, sem
prejuízo de utilização das eventuais vias processuais cabíveis para que o
requerente atenda a finalidade pretendida. Pelo exposto, não admito o incidente
de resolução de demandas repetitivas. Retifique-se a autuação, observando-se o
substabelecimento sem reserva de poderes juntado pelo requerente (ID
24456921). Após, publique-se e intimem-se. Sem recurso, adotem-se as
providências cabíveis. BRASíLIA, 2 de dezembro de 2020. Juiz Federal RAFAEL
PAULO SOARES PINTO Relator Convocado" Arquivado defitivamente em 03/03/2021

https://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc=10231489120194010000&secao=TRF1


Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

IRDR/TRF1
Nº 56

Processos TRF1: • 1018169-18.2021.4.01.0000

Processo(s)
originário(s): • 10181691820214010000

Classe: Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)

Relator: Gabinete 16 - DESEMBARGADOR FEDERAL FLÁVIO
JARDIM

Assunto:
 Competência da Justiça Federal - Competência -
Jurisdição e Competência - DIREITO PROCESSUAL CIVIL E
DO TRABALHO

Últimos
andamentos:

• Definitivo - 15/05/2024 17:54:30
• Expedição de documento - 15/05/2024 17:54:26
• Documento - 13/05/2024 14:57:36

Interesse:  3ª Seção

Situação:  Não admitido

Questão submetida
a julgamento:

 Discute-se, se nas ações indenizatórias propostas em face da Requerente que
adotem como causa de pedir o incidente ocorrido no Amapá no final do ano de
2020, que resultou na interrupção do fornecimento de energia ao Estado, e que
imputem responsabilidade a ela na condição de concessionária do serviço público
de transmissão de energia, a competência para o seu processamento pertence à
Justiça Federal, dada a configuração de um litisconsórcio passivo necessário com a
União e a Aneel.

Tese Firmada:  Não informado

Referência
legislativa  Não informado

Data da Admissão: Data do Julgamento: Data da Publicação do Acórdão:

 Não informado  Não informado  Não informado

Tipo de suspensão: Não informado

Observação:
Decisão: "Tendo em vista a petição do requerente de ID 300879062, em que
requer a extinção deste incidente sem julgamento do mérito, julgo prejudicado o
agravo interno de ID 190361521".

https://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc=10181691820214010000&secao=TRF1


Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

IRDR/TRF1
Nº 70

Processos TRF1: • 1019441-76.2023.4.01.0000

Processo(s)
originário(s): • 10194417620234010000

Classe: Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)

Relator: Gabinete 32 - DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON
RAMOS

Assunto:  Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso - Ensino
Superior- Serviços - Administrativo

Últimos
andamentos:

• Definitivo - 26/07/2024 08:34:02
• Expedição de documento - 26/07/2024 08:33:57
• Decurso de Prazo - 16/07/2024 00:29:00

Interesse:  3ª Seção

Situação:  Não admitido

Questão submetida
a julgamento:

 Discute-se a possibilidade de revalidação de diplomas estrangeiros nas
universidades públicas por meio de procedimento de tramitação na forma
simplificada, quando a instituição aderiu ao Exame Nacional de Revalidação de
Diplomas Médicos (REVALIDA), com aplicação de provas e exames, instituído pela
Portaria Interministerial n. 278/2011.

Tese Firmada:  Não informado

Referência
legislativa  Portaria Interministerial n. 278/2011.

Data da Admissão: Data do Julgamento: Data da Publicação do Acórdão:

 Não informado  Não informado  Não informado

Tipo de suspensão: Não informado

Observação:
Certifico que a Egrégia 3ª Seção, ao apreciar o processo em epígrafe, em sessão
realizada em 03/06/2024 a 07/06/2024, proferiu a seguinte decisão: A Seção, por
unanimidade, não conheceu do incedente, nos termos do voto do(a) Relator(a).

https://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc=10194417620234010000&secao=TRF1



